
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.037 - PR (2011/0211970-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EVARISTO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. DUPLO 
EFEITO. EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA PENDENTE DE JUÍZO SOBRE 
PRESCRIÇÃO  DA EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. 
POSSIBILIDADE.

1. Embora a regra geral para o caso da sentença que julga 
improcedentes os embargos do devedor é a apelação ser recebida 
apenas no efeito devolutivo, somente é possível o prosseguimento da 
execução contra a Fazenda Pública, para fins de expedição de precatório, 
em se tratando de parcela incontroversa, o que não é o caso dos autos, 
pois ainda está pendente de julgamento em sede de apelação a prescrição 
da execução do crédito pleiteado, que poderá fulminar o próprio direito 
discutido.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.275.883/PR, Min. 
Humberto Martins, DJe de 4.10.2011, REsp 1.125.582/MG, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 5.10.2010.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.037 - PR (2011/0211970-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EVARISTO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EVARISTO DOS 
SANTOS e OUTROS em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado: 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
Inexistindo fundamentos hábeis a alterar a decisão monocrática que 
indeferiu a medida antecipativa, o agravo deve ser improvido."

A decisão agravada está assim ementada (e-STJ fl. 1882):   

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. DUPLO EFEITO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PARCELA CONTROVERTIDA. PENDENTE DE JUÍZO 
SOBRE PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO."

Nas razões do agravo regimental, os recorrentes alegam que a decisão 
merece reforma, sob o fundamento de que não se trata de execução provisória do 
julgado, mas definitiva na parte improcedente da sentença de embargos à execução, 
ainda que pendente de apelação.

Sustentam que "a suspensão do processo não se mostra constitucional, 
pois permitirá que se onere ainda mais os servidores, obrigando-os a aguardar 
decisão definitiva nos embargos à execução, para receberem os referidos valores, 
em contrariedade ao disposto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2004, in verbis: 'a todos, no 
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âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo 
e  os meios que garantam a celeridade de sua tramitação'."

Pugnam para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. DUPLO 
EFEITO. EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA PENDENTE DE JUÍZO SOBRE 
PRESCRIÇÃO  DA EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. 
POSSIBILIDADE.

1. Embora a regra geral para o caso da sentença que julga 
improcedentes os embargos do devedor é a apelação ser recebida 
apenas no efeito devolutivo, somente é possível o prosseguimento da 
execução contra a Fazenda Pública, para fins de expedição de precatório, 
em se tratando de parcela incontroversa, o que não é o caso dos autos, 
pois ainda está pendente de julgamento em sede de apelação a prescrição 
da execução do crédito pleiteado, que poderá fulminar o próprio direito 
discutido.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.275.883/PR, Min. 
Humberto Martins, DJe de 4.10.2011, REsp 1.125.582/MG, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 5.10.2010.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O inconformismo não prospera.

A Corte de origem concluiu, na hipótese, que não havia parcela 
incontroversa, não sendo cabível a aplicação do art. 739, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC.

O Tribunal de origem julgou a lide em consonância com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, embora a regra geral 
para o caso da sentença que julga improcedentes os embargos do devedor é a apelação 
ser recebida apenas no efeito devolutivo, somente é possível o prosseguimento da 
execução contra a Fazenda Pública, para fins de expedição de precatório, em se 
tratando de parcela incontroversa, o que não é o caso dos autos, pois ainda está 
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pendente de julgamento em sede de apelação a prescrição da execução do crédito 
pleiteado, que poderá fulminar o próprio direito discutido.

Trata-se de exceção à regra do art. 520, V, do CPC.

No mesmo sentido, alguns precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Nos termos do art. art. 739-A, § 3º do CPC, quando os 
embargos forem parciais, a execução prosseguirá quanto à parte não 
embargada - regra esta que se aplica também à Fazenda Pública.

2. Todavia, quando a Fazenda Pública for a embargante, e no 
objeto do embargo houver questionamento que possa afetar o título 
executivo como um todo, a exemplo da alegação de prescrição, a 
execução deve ficar suspensa até a decisão final.

3. Nas execuções propostas contra a Fazenda Pública, a 
oposição de embargos gera o efeito suspensivo, pois a expedição de 
precatório ou requisição de pequeno valor depende do prévio 
trânsito em julgado, de sorte que somente pode ser determinado o 
pagamento, se não houver mais qualquer discussão quanto ao valor 
executado. 

Agravo regimental improvido"
(AgRg no REsp 1.275.883/PR, Min. Humberto Martins, DJe de 

4.10.2011).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, 
A, DA CF/1988. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL 
PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. QUANTUM 
INCONTROVERSO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. OFERTA. 
JUSTA INDENIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.

1. A execução contra a Fazenda Pública é juridicamente 
possível quando se pretende a expedição de precatório, relativo à 
parte incontroversa do débito. Precedentes: EREsp 658.542/SC, DJ 
26.02.2007; REsp 522.252/RS, DJ 26.02.2007; AgRg nos EREsp 
716.381/PR,  DJ 05.02.2007.
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2. O procedimento executório contra a Fazenda, na obrigação 
de pagar quantia certa, é o estabelecido nos arts. 730 e 731 do CPC 
que, em se tratando de execução provisória, deve ser 
compatibilizado com as normas constitucionais.

3. Os parágrafos 1º, 1º-A, ambos com a redação da EC n. 30, 
de 13/09/2000, e 3º do art. 100 da Constituição Federal de 1988, 
determinam que a expedição de precatório ou o pagamento de débito 
de pequeno valor de responsabilidade da Fazenda Pública, 
decorrentes de decisão judicial, mesmo em se tratando de obrigação 
de natureza alimentar, pressupõem o trânsito em julgado da 
respectiva sentença.

4. 'A consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça expressa o entendimento de que, segundo o estabelecido no 
art. 739, § 2º, do CPC, é possível a expedição de precatório sobre a 
parcela incontroversa da dívida (posto que não embargada), mesmo 
na hipótese de a União (Fazenda Pública) ocupar o pólo passivo na 
ação de execução'. (EREsp 721.791/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro 
José Delgado, Corte Especial, julgado em 19/12/2005, DJ 23/04/2007 
p. 227) [...]

7. A doutrina assenta que: 'A 'execução provisória' admite 
adiantamento de atos executivos, e o alcance dos atos de satisfação 
irreversível que caracteriza a execução definitiva, com as novas 
garantias do art. 588 do CPC. Nesse sentido é que o exequente 
compromete-se, caso modificada a decisão, a repor as coisas no 
estado anterior, vedando-lhe o levantamento de dinheiro sem 
garantia real ou fidejussória e qualquer alienação dominial, como 
forma de proteção dos potenciais terceiros adquirentes, A reposição 
das coisas ao estado anterior, v.g, restituição de coisa e dinheiro, 
pressupõe possibilidade fática, nem sempre ocorrente. Como 
consectário, é por conta e risco de exequente que se processa.

Advirta-se, entretanto, que a prestação de garantia não deve 
inviabilizar o acesso à justiça, permitindo-se, casuisticamente, ao juiz 
que a dispense nos casos em que a sua exigibilidade obsta a 
promoção da execução. Ademais, a caução reclama avaliação pelo 
juízo de eventuais e possíveis prejuízos com a reversão do julgado, 
por isso que onde não houver risco não se impõe, podendo iniciar-se 
o processo sem caução a garantia.' . (FUX, Luiz. Curso de direito 
processual Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, pág. 1281 - grifo 
nosso)

(...)
13. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido."
(REsp 1.125.582/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

5.10.2010)
Documento: 1135545 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2012 Página  7 de 4



 
 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. 
EFEITO DEVOLUTIVO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.

1. 'A regra geral para o caso específico da sentença que julga 
improcedentes os embargos do devedor é a apelação ser recebida 
apenas no efeito devolutivo, não importando se essa improcedência 
foi total ou parcial, pois, no segundo caso, prossegue a execução pela 
parte incontroversa.' (REsp 1040305/SP, Rel. Min. FERNANDO 
GONÇALVES, Quarta Turma, DJ de 01/09/2008).

2. Na espécie, conforme destacado na decisão agravada, não 
restou demonstrada a similitude fática entre os casos confrontados e 
a situação concreta posta a desate, o que torna impossível o 
conhecimento do recurso também pela alínea 'c'.

3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.059.233/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 

Quarta Turma, DJe 31.8.2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0211970-3 REsp 1.276.037 / PR

Número Origem: 50060355320114040000

PAUTA: 10/04/2012 JULGADO: 10/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVARISTO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVARISTO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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